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1 INTRODUÇÃO
O controle interno está associado ao contexto 

da governança das organizações. A governança 
na área pública brasileira é uma temática pouco 
explorada na prática e academicamente quando 
comparada a ênfase atribuída à esfera corpora-
tiva. Atualmente, a crescente implementação de 
mecanismos de controle social das ações gover-
namentais acionaram o despertar de um maior 
desenvolvimento desse tema. Um exemplo foi 
a publicação da Lei nº 12.527/2011 (Lei de 
Acesso à Informação), regulamentando a garantia 
constitucional do acesso às informações públicas 
pela sociedade, favorecendo as questões relacio-
nadas ao princípio da transparência. Independen-
te das limitações e da qualidade das informações 
prestadas pelos órgãos públicos, que certamente 

precisam ser aperfeiçoadas, o dispositivo legal re-
presenta um marco do desenvolvimento da gover-
nança no setor público brasileiro.

Os aspectos relacionados à governança são 
fundamentados pela Teoria da Agência. A relação 
entre o principal (proprietário) e o agente (adminis-
trador) abordada pela teoria é marcada pelos con-
flitos de agência, em que o agente escolhido pelo 
principal nem sempre atua de forma a maximizar 
os benefícios daquele que o contratou, ou seja, o 
agente pode apresentar uma conduta divergente 
das expectativas do principal por conta da assime-
tria informacional entre os atores (principal e agen-
te). Os conflitos de agência podem ser mitigados 
a partir da observação de princípios de governan-
ça. Entendem-se como princípios de governança 
aqueles disseminados pelas principais instituições 
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interessadas no estudo e desenvolvimento do tema 
governança, como a International Federation of 
Accountants (IFAC).

Nesse contexto, formulou-se o seguinte proble-
ma de pesquisa: os princípios de governança são 
evidenciados nos relatórios de auditoria elabora-
dos em 2012 pelo órgão de controle interno da 
Marinha do Brasil? Logo, o objetivo deste estudo 
é analisar a evidenciação dos princípios de gover-
nança nos relatórios supracitados.

Dessa forma, a relevância do estudo reside em 
contribuir para o desenvolvimento do tema gover-
nança na administração pública, corroborando os 
anseios de uma sociedade cada vez mais atuan-
te na fiscalização das ações governamentais por 
meio do controle social.

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 TEORIA DA AGÊNCIA
A Teoria da Agência envolve basicamente duas 

partes de um contrato: o principal e o agente. De 
acordo com Jensen e Meckling (1976, p. 308), a 
relação de agência é definida como “[...] um con-
trato em que uma ou mais pessoas [o(s) principal(is)] 
contrata(m) outra(s) pessoa(s) [o(s) agente(s)] para de-
sempenhar algum serviço em favor do principal, en-
volvendo a delegação de algum poder de tomada 
de decisão ao(s) agente(s)”. Uma vez estabelecida 
a relação e a consequente segregação entre a pro-
priedade e o controle administrativo das organiza-
ções, surgem os problemas ou conflitos de agência 
entre o principal e o agente. 

Com relação aos 
conflitos de agência, 
Jensen e Meckling 
(1976, p. 308) afir-
mam que “se ambas 
as partes do relacio-
namento são maximi-
zadoras de utilidade, 
existe uma boa razão 
para acreditar que o 
agente nem sempre 
agirá de acordo com 

os melhores interesses do principal”. Kayo e Famá 
(1997, p. 2) alertam que “a suposição de que o 
administrador deva agir sempre em benefício do 
proprietário é simplista e esconde vieses de com-
portamento do administrador que podem prejudi-
car a empresa”. Ambas as visões apresentadas 
estão contextualizadas no problema de assimetria 
informacional entre o principal e o agente.

Visando mitigar os problemas decorrentes dos 
conflitos de agência, as organizações públicas e 
privadas buscam a utilização de boas práticas de 
controle interno e governança. 

2.2	 CONTROLE INTERNO
O controle interno é uma premissa básica a ser 

considerada em qualquer tipo de entidade, seja ela 
pública ou privada, uma vez que não é possível ad-
ministrar de maneira adequada e satisfatória aquilo 
que não se controla. Attie (2011, p. 191) ressalta 
que “a importância do controle interno fica patente 
a partir do momento em que se torna impossível 
conceber uma empresa que não disponha de con-
troles que possam garantir a continuidade do fluxo 
de operações e informações proposto”. Devido a 
sua importância, o controle interno deve permear 
todos os níveis de uma estrutura organizacional, 
subsidiando os processos de tomada de decisão.

Os conceitos de controle interno são vinculados 
a objetivos e finalidades que propiciam melhorias 
no processo de gestão organizacional. O Quadro 
1 apresenta as conceituações do termo controle 
interno sob a ótica de renomadas instituições.

Fontes: AICPA (1949 apud ATTIE, 2011); COSO, 2013; INTOSAI, 2004.
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Quadro 1 – Conceitos de controle interno
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Dentre as ferramentas utilizadas pelo controle 
interno, destaca-se a auditoria. Na visão de Araú-
jo (2008, p. 14), “a auditoria é, simplesmente, a 
comparação imparcial entre o fato concreto e o 
desejado, com o intuito de expressar uma opinião 
ou de emitir comentários, materializados em relató-
rios de auditoria”. 

De acordo com a Secretaria Federal de Con-
trole Interno (2001), os resultados dos exames con-
duzidos pelos controles internos são expressos por 
meio de relatórios de auditoria. A Norma Brasileira 
de Contabilidade NBC TI 01 – Da Auditoria Inter-
na define o relatório de auditoria como:

[...] o documento pelo qual a Auditoria Interna apresenta 
o resultado dos seus trabalhos, devendo ser redigido com ob-
jetividade e imparcialidade, de forma a expressar, claramente, 
suas conclusões, recomendações e providências a serem toma-
das pela administração da entidade (CFC, 2003, p. 5).

Dessa forma, o controle interno possui uma im-
portância vital nas organizações, permitindo que 
estratégias e processos intraorganizacionais sejam 
corrigidos. A atuação consistente de um adequa-
do controle interno, por meio de auditorias, propor-
ciona o alinhamento da 
entidade com os princí-
pios de governança dis-
seminados na literatura.

2.3 PRINCÍPIOS DE 
GOVERNANÇA

As definições existen-
tes para o termo gover-
nança são orientadas 
por diferentes contextos 
e formas (BOVAIRD; LÖFFLER, 2003). Essa carac-
terística peculiar de (in) definição propicia uma 
quantidade significativa de estruturas conceituais 
na literatura, não necessariamente convergentes. 

Na visão de Chhotray e Stoker (2009), a go-
vernança está relacionada com as regras de toma-
da de decisão coletivas em ambientes de múltiplos 
stakeholders, em que não existe um sistema de con-
trole formal que possa estabelecer os termos de re-
lacionamento entre os atores envolvidos. Para Bell 
e Hindmoor (2009, p. 2), governança é definida 

“[...] como as ferramentas, estratégias e relaciona-
mentos utilizados pelos governos para ajudar a 
governar”. Diante das abordagens apresentadas, 
percebe-se a importância de contextualizar a go-
vernança sob diferentes perspectivas. 

Rossetti e Andrade (2012, p. 143, grifo do 
autor), asseveram que “os princípios são a base 
ética da governança”. O termo “princípio” pode 
ser associado a uma orientação de caráter geral a 
ser seguida. Neste artigo, os princípios de gover-
nança são entendidos como as diretrizes básicas 
que uma entidade deve seguir para mitigar os con-
flitos de agência. 

Os princípios de governança são disseminados 
por instituições que possuem interesse no tema go-
vernança, como a IFAC e o ANAO - Australian 
National Audit Office. Ambas defendem os se-
guintes princípios de governança: Accountability; 
Integridade e Transparência (IFAC, 2001; ANAO, 
2003). O Quadro 2 apresenta os significados 
dos princípios mencionados.

Dentre os princípios elencados, a accountability 
é uma expressão que ainda carece de uma tradu-
ção específica para a língua portuguesa (PINHO; 
SACRAMENTO, 2009). Medeiros, Crantscha-
ninov e Silva (2013) produziram um estudo com 
o objetivo de identificar como a expressão tem 
sido abordada na literatura nacional, sendo que 
os resultados evidenciaram que a maioria dos ar-
tigos analisados foram essencialmente empíricos e 
citaram a accountability sem defini-la ou analisá-la. 
Os autores afirmam que o conceito da expressão 
normalmente tem sido vinculado à prestação de 
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Fontes: IFAC, 2001; ANAO, 2003.

Quadro 2 – Princípios de governança na visão da 
IFAC e do ANAO
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contas. A próxima seção apresenta os aspectos 
metodológicos empregados para a construção do 
artigo.

3 METODOLOGIA
A pesquisa é classificada como documental e 

ex post facto. Na visão de Vergara (2011, p. 44), 
aplica-se a pesquisa ex post facto “quando o pes-
quisador não pode controlar ou manipular variá-
veis, seja porque suas manifestações já ocorreram, 
seja porque as variáveis não são controláveis”. 

Para a coleta de dados, solicitou-se o acesso às 
informações dos relatórios de auditoria do Centro 
de Controle Interno da Marinha (CCIMAR). A par-
tir da aprovação do acesso documental, observou-
-se que o órgão elabora cinco tipos de relatório 
de auditoria:                (i) acompanhamento; (ii) 
avaliação da gestão; (iii) conformidade documen-
tal; (iv) especial; e (v) 
operacional. Devido à 
considerável quantida-
de de relatórios disponi-
bilizados pelo CCIMAR 
para o desenvolvimento 
da pesquisa, decidiu-se limitar o tipo de relatório 
de auditoria que seria considerado para fins de 
análise. Julgou-se que o relatório de auditoria de 
avaliação da gestão seria o mais correlato com 
a proposta do estudo, uma vez que congrega 
as avaliações tanto da conformidade da gestão, 
quanto do desempenho da gestão. Além disso, 
a auditoria de avaliação da gestão é conduzida 
em unidades previamente selecionadas pelo Tribu-
nal de Contas da União (TCU), fato que não é 
observado, necessariamente, nos demais tipos de 
auditoria. 

Por conta da extensão textual dos relatórios de 
auditoria de avaliação da gestão, sendo alguns 
compostos por mais de 100 páginas, restringiu-se 
a análise a uma amostra de conveniência compos-
ta pelos relatórios elaborados no ano de 2012. 
Ao todo, no período selecionado, foram compul-
sados seis relatórios de auditoria de avaliação da 
gestão.

A análise dos relatórios foi conduzida qualita-

tivamente sob as perspectivas dos princípios da 
Accountability, da Integridade e da Transparência, 
defendidos pela IFAC e pelo ANAO (Quadro 2). 
Além disso, observou-se a frequência com que os 
princípios ocorreram em cada um dos relatórios 
investigados. Gil (2010) define este passo como 
o tratamento de dados de uma pesquisa docu-
mental. No primeiro momento, identificaram-se os 
princípios evidenciados explicitamente na redação 
dos relatórios. Em seguida, com o intuito de verifi-
car a presença implícita dos princípios de gover-
nança, definiram-se, com base nos contextos dos 
significados do Quadro 2, palavras-chave que po-
deriam estar associadas aos princípios definidos, 
originando, assim, a proposta de referencial de 
análise desta pesquisa. O Quadro 3 apresenta a 
proposta citada.

Quadro 3 – Proposta de referencial de análise

Por fim, para interpretar qualitativamente o 
conteúdo geral dos relatórios de auditoria se-
lecionados, recorreu-se às teorias e fundamen-
tações científicas apresentadas no referencial 
teórico desta pesquisa. Ressalta-se que este 
estudo verificou apenas a evidenciação dos 
princípios de governança nos relatórios de au-
ditoria do órgão, tal como foram redigidos, 
não levando em consideração o grau de com-
plexidade, profundidade e/ou qualidade das 
abordagens dos mesmos. A próxima seção 
apresenta os resultados deste estudo.

4 RESULTADOS
Inicialmente, verificou-se a frequência dos 

princípios de governança em cada um dos 
relatórios. A Tabela 1 apresenta as ocorrên-
cias explícitas dos princípios estabelecidos 
neste estudo.

Tabela 1 – Ocorrências explícitas dos princí-
pios de governança 

Percebeu-se que o princípio da Accountability 
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Fontes: O autor, 2014.
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não foi evidenciado de forma explícita em nenhum 
dos relatórios investigados. Ao buscar evidências 

implícitas dos princípios de governança, utilizou-se 
o referencial de análise proposto na metodologia 
desta pesquisa. A Tabela 2 apresenta as ocorrên-
cias das palavras-chave associadas aos princípios 
em cada relatório.

Tabela 2 – Ocorrências das palavras-chave as-
sociadas aos princípios

Visando detalhar a evidenciação dos princípios 
de governança, este estudo interpretou qualitativa-
mente o conteúdo geral dos relatórios seleciona-

dos e verificou que o princípio da Accountability 
estava associado ao cumprimento de prazos e 
formalidades legais requeridas nos processos de 
prestação de contas públicas. O princípio da In-
tegridade foi abordado nos relatórios tanto como 
atributo pessoal (“integridade moral”) dos agentes 
públicos, quanto como característica necessária 
das informações reportadas nos documentos emi-
tidos pelas entidades da administração pública. 
Por fim, a Transparência foi mencionada como o 
princípio que proporciona a diminuição da assime-
tria informacional entre os stakeholders, permitindo 
que tenham acesso às informações relevantes, tais 
como aplicação dos recursos públicos destinados 
às organizações da MB. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo geral desta pesquisa foi analisar a 

evidenciação de princí-
pios de governança nos 
relatórios de auditoria 
elaborados em 2012 
pelo órgão de controle 
interno da Marinha do 
Brasil – o CCIMAR.

Com base nos re-
latórios amostrados e 

nos resultados apresentados, sugere-se que os 
aspectos conceituais da expressão Accountability 
sejam evidenciados nos relatórios produzidos pelo 
CCIMAR. Apesar das prestações de contas serem 
amplamente analisadas e comentadas nos docu-
mentos investigados, acredita-se que o viés da res-
ponsabilização dos gestores, ou seja, a obrigação 
de responder por uma responsabilidade atribuída, 
pode ser explorada pelo órgão na elaboração 
dos futuros relatórios de auditoria. 

Como limitação do 
estudo, ressalta-se que 
os resultados são restri-
tos à amostra de con-
veniência selecionada, 
ou seja, eles refletem a 
evidenciação dos prin-
cípios de governança 

apenas nos relatórios analisados. Logo, os resul-
tados não podem ser generalizados, pois se fo-
rem utilizadas amostras de outros anos, bem como 
outros tipos de relatórios de auditoria, os achados 
poderão apresentar um panorama diferente do en-
contrado nesta pesquisa.

Destaca-se que o referencial de análise deste 
estudo pode ser utilizado para analisar códigos, 
manuais e outros tipos de relatórios produzidos 
pelas entidades da administração pública (fe-
deral, estadual e municipal), não ficando a sua 
aplicabilidade restrita aos relatórios de auditoria 
de avaliação da gestão do CCIMAR. 

Sugere-se para pesquisas futuras a apli-
cação do referencial de análise propos-
to em amostras de relatórios de auditoria 

Fontes: O autor, 2014.

Fontes: O autor, 2014.
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pertencentes a outras entidades públicas, 
como os órgãos de controle interno do 
Exército e da Aeronáutica, permitindo a 
comparabilidade entre os resultados en-

contrados.


